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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FLAVIA YURI YAMAZAKI
ADVOGADOS : DANIEL WUNDER HACHEM - PR050558

FELIPE KLEIN GUSSOLI - PR075081
LUZARDO FARIA - PR086431
RAFAELLA NÁTALY FÁCIO - PR103999
ANDERSON HENRY KWAN - PR107446

AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO DO 
ESTADO DO PARANÁ. EDITAL N. 001/2022. INSURGÊNCIA 
QUANTO ÀS QUESTÕES FORMULADAS NA PROVA OBJETIVA. 
CONTEÚDOS PREVISTOS NO EDITAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERFERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO NOS CRITÉRIOS DA 
BANCA EXAMINADORA. PERMISSÃO APENAS PARA ANALISAR 
A LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DAS 
QUESTÕES. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI JURIS E PERICULUM IN 
MORA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de pedido de tutela provisória a fim de obter 
provimento judicial para garantir "a participação da recorrente na terceira 
etapa de prova oral (e, conforme sua eventual aprovação, demais etapas do 
concurso público até o julgamento definitivo do recurso ordinário em 
mandado de segurança interposto na origem), mediante o acréscimo 
provisório de até 2 (dois) pontos à nota de sua prova objetiva", enquanto 
não julgado definitivamente o recurso ordinário interposto nos autos do 
mandado de segurança. O referido mandado de segurança foi julgado 
improcedente. 

II - A concessão da pretendida tutela provisória cautelar demanda 
a demonstração da plausibilidade do direito alegado (fumus boni juris) e da 
urgência da prestação jurisdicional (periculum in mora).

III - No caso em tela, os fundamentos trazidos pela defesa não 
demonstram a plausibilidade do direito.
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IV - Compulsando os autos do mandado de segurança, verifica-
se que a 5ª Câmara Cível do TJPR denegou a ordem pleiteada ao 
fundamento de que: a) a competência do Poder Judiciário se limita ao 
exame da legalidade das normas instituídas no edital e dos atos praticados 
na realização do concurso, sendo vedado o exame de questões das provas e 
de notas atribuídas aos candidatos, matérias cuja responsabilidade é da 
banca examinadora; e b) não houve qualquer ilegalidade nas matérias 
abordadas nas questões 46 e 65, vez que previstas expressamente em edital, 
de modo que ausente o direito líquido e certo alegado pela candidata.

V - Consoante o entendimento desta Corte, se o candidato busca 
reexame do Poder Judiciário nas questões do concurso ou o critério 
utilizado na correção para a verificação da regularidade da resposta ou da 
nota atribuída, não sendo demonstrada a flagrante ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, tal desiderato esbarra no entendimento da excelsa 
Corte sufragado em repercussão geral.

VI - Na hipótese, verifica-se que a análise das questões não 
envolve o exame de eventual ilegalidade ou inconstitucionalidade. Na 
verdade, remete à análise do acerto ou não na correção do item questionado, 
o que se afasta da competência do Poder Judiciário, conforme a 
jurisprudência pacífica sobre o assunto.

VII - Não se trata, in casu, de questões que extrapola a previsão 
editalícia ou algo manifestamente inconstitucional, sendo assim inviável a 
análise pelo Poder Judiciário e inviável o reconhecimento da plausibilidade 
do direito, essencial para o deferimento da tutela requerida.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO DO 
ESTADO DO PARANÁ. EDITAL N. 001/2022. INSURGÊNCIA 
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MORA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de pedido de tutela provisória a fim de obter 
provimento judicial para garantir "a participação da recorrente na terceira 
etapa de prova oral (e, conforme sua eventual aprovação, demais etapas do 
concurso público até o julgamento definitivo do recurso ordinário em 
mandado de segurança interposto na origem), mediante o acréscimo 
provisório de até 2 (dois) pontos à nota de sua prova objetiva", enquanto 
não julgado definitivamente o recurso ordinário interposto nos autos do 
mandado de segurança. O referido mandado de segurança foi julgado 
improcedente. 

II - A concessão da pretendida tutela provisória cautelar demanda 
a demonstração da plausibilidade do direito alegado (fumus boni juris) e da 
urgência da prestação jurisdicional (periculum in mora).

III - No caso em tela, os fundamentos trazidos pela defesa não 
demonstram a plausibilidade do direito.
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IV - Compulsando os autos do mandado de segurança, verifica-
se que a 5ª Câmara Cível do TJPR denegou a ordem pleiteada ao 
fundamento de que: a) a competência do Poder Judiciário se limita ao 
exame da legalidade das normas instituídas no edital e dos atos praticados 
na realização do concurso, sendo vedado o exame de questões das provas e 
de notas atribuídas aos candidatos, matérias cuja responsabilidade é da 
banca examinadora; e b) não houve qualquer ilegalidade nas matérias 
abordadas nas questões 46 e 65, vez que previstas expressamente em edital, 
de modo que ausente o direito líquido e certo alegado pela candidata.

V - Consoante o entendimento desta Corte, se o candidato busca 
reexame do Poder Judiciário nas questões do concurso ou o critério 
utilizado na correção para a verificação da regularidade da resposta ou da 
nota atribuída, não sendo demonstrada a flagrante ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, tal desiderato esbarra no entendimento da excelsa 
Corte sufragado em repercussão geral.

VI - Na hipótese, verifica-se que a análise das questões não 
envolve o exame de eventual ilegalidade ou inconstitucionalidade. Na 
verdade, remete à análise do acerto ou não na correção do item questionado, 
o que se afasta da competência do Poder Judiciário, conforme a 
jurisprudência pacífica sobre o assunto.

VII - Não se trata, in casu, de questões que extrapola a previsão 
editalícia ou algo manifestamente inconstitucional, sendo assim inviável a 
análise pelo Poder Judiciário e inviável o reconhecimento da plausibilidade 
do direito, essencial para o deferimento da tutela requerida.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de pedido de tutela provisória a fim de obter provimento judicial para 

garantir "a participação da recorrente na terceira etapa de prova oral (e, conforme sua 

eventual aprovação, demais etapas do concurso público até o julgamento definitivo do 

recurso ordinário em mandado de segurança interposto na origem), mediante o acréscimo 

provisório de até 2 (dois) pontos à nota de sua prova objetiva", enquanto não julgado 

definitivamente o recurso ordinário interposto nos autos do Mandado de Segurança 
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n. 0024702-23.2022.8.16.0000.

O referido mandado de segurança foi julgado improcedente, ficando assim 

ementado o acórdão, in verbis:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. DEFENSOR PÚBLICO 
SUBSTITUTO DO ESTADO DO PARANÁ. EDITAL Nº 001/2022. INSURGÊNCIA 
QUANTO ÀS QUESTÕES FORMULADAS NA PROVA OBJETIVA. CONTEÚDOS 
PREVISTOS NO EDITAL. IMPOSSIBILIDADE DE INTERFERÊNCIA DO PODER 
JUDICIÁRIO NOS CRITÉRIOS DA BANCA EXAMINADORA. PERMISSÃO APENAS 
PARA ANALISAR A LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DAS QUESTÕES.

 

Nas razões do pedido, alegou a parte requerente que as duas questões 

discutidas no processo originário deveriam ser consideradas nulas, por não haver 

alternativa correta em nenhuma delas. Assim, por não existir alternativa correta, 

descumpriram o edital que previa uma alternativa correta por questão, sendo caso de 

controle de legalidade compatível com as competências do Poder Judiciário.

Afirmou, ainda, que a demora na análise do recurso em mandado de segurança 

pode ocasionar risco ao resultado útil do processo, uma vez que a convocação para a 

realização da prova oral no certame ocorrerá 15/9/2022, com a realização da aludida 

prova marcada para o dia 24/10/2022.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com fulcro no 

art. 288, §2º, do RI/STJ, indefiro liminarmente o presente pedido de tutela provisória."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A concessão da pretendida tutela provisória cautelar demanda a demonstração 

da plausibilidade do direito alegado (fumus boni juris) e da urgência da prestação 

jurisdicional (periculum in mora).

No caso em tela, os fundamentos trazidos pela defesa não demonstram a 

plausibilidade do direito.

Compulsando os autos do Mandado de Segurança n. 0024702- 

23.2022.8.16.0000, verifica-se que a 5ª Câmara Cível do TJPR denegou a ordem 

pleiteada ao fundamento de que: a) a competência do Poder Judiciário se limita ao exame 

da legalidade das normas instituídas no edital e dos atos praticados na realização do 

concurso, sendo vedado o exame de questões das provas e de notas atribuídas aos 

candidatos, matérias cuja responsabilidade é da banca examinadora; e b) não houve 

qualquer ilegalidade nas matérias abordadas nas questões 46 e 65, vez que previstas 

expressamente em edital, de modo que ausente o direito líquido e certo alegado pela 

candidata.

Consoante o entendimento desta Corte, se o candidato busca o reexame do 

Poder Judiciário  nas questões do concurso ou o critério utilizado na correção para a 

verificação da regularidade da resposta ou da nota atribuída, não sendo demonstrada a 

flagrante ilegalidade ou inconstitucionalidade, tal desiderato esbarra no entendimento da 

excelsa Corte sufragado em  repercussão geral.

Na hipótese, verifica-se que a análise das questões não envolve o exame de 
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eventual ilegalidade ou inconstitucionalidade. Na verdade, remete à análise do acerto ou 

não na correção do item questionado, o que se afasta da competência do Poder Judiciário, 

conforme a jurisprudência pacífica sobre o assunto.

Não se trata, in casu, de questões que extrapola a previsão editalícia ou algo 

manifestamente inconstitucional, sendo assim, inviável a análise pelo Poder Judiciário e 

inviável o reconhecimento da plausibilidade do direito, essencial para o deferimento da 

tutela requerida.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no TP 4.140 / PR
Número Registro: 2022/0276782-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00247022320228160000 247022320228160000

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : FLAVIA YURI YAMAZAKI
ADVOGADOS : DANIEL WUNDER HACHEM - PR050558

FELIPE KLEIN GUSSOLI - PR075081
LUZARDO FARIA - PR086431
RAFAELLA NÁTALY FÁCIO - PR103999
ANDERSON HENRY KWAN - PR107446

REQUERIDO : ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS / 
QUESTÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLAVIA YURI YAMAZAKI
ADVOGADOS : DANIEL WUNDER HACHEM - PR050558

FELIPE KLEIN GUSSOLI - PR075081
LUZARDO FARIA - PR086431
RAFAELLA NÁTALY FÁCIO - PR103999
ANDERSON HENRY KWAN - PR107446

AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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